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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

 
 
 

Contrato 016/2023 - SEAD
 
 
CONTRATO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE MOBILIÁRIOS DE
ESCRITÓRIO E DE EQUIPAMENTOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE GOIÁS,
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO - SEAD E A EMPRESA
JOSEMÍLIA COMÉRCIO DE MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS LTDA.
 
 

O ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº
01.409.580/0001-38, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO - SEAD, inscrita no
CNPJ/MF sob o nº 02.476.034/0001-82, com sede na Rua 82, nº 400, 7º andar, Palácio Pedro Ludovico
Teixeira, Setor Sul, nesta Capital, ora representada por seu titular FRANCISCO SÉRVULO FREIRE NOGUEIRA,
brasileiro, residente e domiciliado nesta Capital, Cédula de Identidade nº 3.384.367 SSP/DF e CPF nº
241.405.463-87, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa JOSEMÍLIA COMÉRCIO DE MÓVEIS E
ELETRODOMÉSTICOS LTDA, inscrita sob o CNPJ nº 01.448.972/0001-06, estabelecida na Avenida Domingos
Lemos do Prado, nº 990, Qd. 46, Lt, 12, Sl. 03, Setor Criméia Oeste, Goiânia – GO, CEP 74.563-090, neste ato
representada pelo Sr. JOSÉ TEODORO DE CARVALHO, residente e domiciliado à Rua Marechal Manoel dos
Reis Gonçalves, Qd. 45, Lt. 11, Setor Criméia Oeste, Goiânia – GO, CEP 74.563-260, portador do RG nº
579606 SSP/GO, inscrito no CPF nº 131.333.491-04, doravante denominada simplesmente CONTRATADA,
firmam o presente contrato com objetivo de contratação de empresa especializada para o fornecimento de
mobiliários de escritório e de equipamentos, com entrega única, incluindo montagens, garantia de 12 (doze)
meses, mediante Processo Administrativo nº 202200005019105 e Pregão Eletrônico nº 001/ 2023, estando
as partes sujeitas aos preceitos das Leis Federais 10.520, de 17 de julho de 2002; Decreto nº 10.024, de 20
de setembro de 2019, Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se,
subsidiariamente, as normas da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, Lei Estadual n.º 17.928/2012, na Lei
Complementar LC n.º 117/2015, Decretos Estaduais n.º 7.466/2011 e 9.666/2020 e suas posteriores
alterações e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, e às cláusulas e condições seguintes:

 

1 - OBJETO

1.1  - Contratação de empresa especializada para aquisição de mobiliários de escritório e de
equipamentos, com entrega única, incluindo montagens, garantia de 12 (doze) meses, conforme
especificações técnicas, quantidades descritas no Termo de Referência.

 

2 - QUADRO DEMOSTRATIVO: ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E VALORES

 

ITEM OBJETO UNIDADE QTDE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

10 FOGÃO 4 BOCAS

Características:

Bivolt

Unid. 5 R$ 835,00 R$ 4.175,00

kenia.alvarenga
Realce

kenia.alvarenga
Realce

kenia.alvarenga
Realce

kenia.alvarenga
Realce
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ITEM OBJETO UNIDADE QTDE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

Tipo: Fogão de piso; Quantidade de bocas: 4; Acendimento: Automático;

Material da mesa: Vidro temperado; Funcionamento: A gás Tipo de

queimadores: Big Burner

Material das trempes: Aço esmaltado Manípulos removíveis: Sim

Tampa de vidro: Não

Capacidade do forno: 53,2 litros Prateleiras do forno: 1

Forno autolimpante: Sim Eficiência energética: A Potencia: 9,6kW

Dimensoes:

Altura: 87 a 89 cm

Largura: 48,8 cm a 51 cm

Profundidade: 57,3 cm

Peso: 21,3 kg.

Na cor a definir.

GARANTIA: 12 MESES.

Valor Total: R$ 4.175,00 (quatro mil, cento e setenta e cinco reais)

 

3 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1 - As despesas decorrentes do presente contrato, cujo valor total é de R$ 4.175,00 (quatro mil, cento e
setenta e cinco reais), correrão à conta das Dotação Orçamentária 2023.18.01.04.122.4200.4243.04,
Fonte 15000100, conforme Nota de Empenho nº 00008, de 24/03/2023, emitida pela Secretaria e Estado
da Administração.

 

4 - PRAZO, FORMA, LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO

4.1 - O prazo de entrega dos mobiliários é de até 30 (trinta) dias corridos, em parcela única, contados a
partir da data de recebimento da nota de empenho e ordem de fornecimento pela empresa contratada,
emitida pelo gestor de contrato, nos seguintes endereços:

a) Na Avenida Laurício Pedro Rasmussem / Rodovia BR 153, Qd. Área, s/nº Área 1, Vila Yate, Goiânia-Go,
sede da Superintendência Central de Compras Governamentais e Logística e Arquivo Central.

b)  Na Rua 12, esquina com Avenida Tocantins, nº 107, Setor Central, Goiânia-Go, sede da Diretoria de
Saúde.

c) Na Avenida Central, Quadra F, Lote 7, nº 820, Setor Empresarial, Goiânia- Go, Depósito Central.

4.1.1 -  O prazo de que trata o item 4.1 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando
solicitado pela contratada, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração, nos termos
do art. 57, § 1º e seus incisos, da Lei nº 8.666/93. 5.1.2. Os mobiliários deverão ser entregues e montados
em dias úteis, das 08h às 18h.

4.2 - Os mobiliários serão recebidos provisoriamente e definitivamente, conforme transcrito abaixo:

4.2.1 -  PROVISORIAMENTE, no prazo de 03 (três) dias, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta.

4.2.2 -  Os mobiliários poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo e na proposta, devendo ser substituído (s) no prazo de 10 (dez)
dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.
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4.2.3 - DEFINITIVAMENTE, no prazo de 05 (cinco) dias, úteis, contados do recebimento provisório, após
verificação da qualidade e quantidade e consequente aceitação, mediante termo circunstanciado.
5.2.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.

4.2.4 -  O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

4.3 - Para efeito de entrega e recebimento dos mobiliários, em caso de divergência entre o detalhamento
dos descritivos dos itens registrados no Portal de Compras do Estado de Goiás (comprasnet.go.gov.br) e
os constantes neste Termo de Referência, prevalecerão as descrições deste Termo.

4.4 - O licitante deverá comprovar o atendimento das exigências e especificações previstas neste Termo, e
na fase aceitação, deverá anexa juntamente com a proposta o prospecto, sendo: FOLDERS, ENCARTES,
FOLHETOS TÉCNICOS ou CATÁLOGOS do (s) mobiliário (s) ofertado (s), onde constem as especificações
técnicas e a caracterização, permitindo a consistente avaliação técnica.

 

5 - DA GARANTIA

5.1 - Deverá ser exigida garantia de, no mínimo, 12 (doze) meses, sendo os primeiros 90 (noventa) dias de
garantia legal na forma que os fabricantes disponibilizarem para todo o mercado (art. 26, II, do Código de
Defesa do Consumidor-CDC, Lei nº 8.078/1990) e os demais, caso o fabricante não forneça, pela
CONTRATADA. Será obrigatória a entrega do termo de garantia do fabricante, com cada item fornecido; e
a eventual contratada se responsabilizará pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13, 17 a 27, do CDC.

 

6 - DA FORMA DE PAGAMENTO

6.1 - O valor a ser pago à Contratada deverá considerar todo o período compreendido entre o primeiro e
o último dia do mês e será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o atesto da nota fiscal e aceite
definitivo pelo Gestor do Contrato.

6.1.1 - A remuneração da empresa vencedora será resultante do somatório do quantitativo efetivamente
recebido pela contratante, no período de referência.

6.2 - O valor contratado será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto na alínea d, do inciso II, art. 65, da
Lei nº 8.666/93.

6.3 -  ​​​​​​​A efetivação do pagamento ficará condicionada à comprovação, por parte da CONTRATADA, da
manutenção de todas as condições habilitatórias exigidas em edital ou ato equivalente.

6.4   - Poderá ser deduzido do montante a pagar, os valores correspondentes a multas ou indenizações
devidas pela contratada, nos termos desta licitação.

6.5 -  Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazo para
pagamento estipulado no item 10.1 passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação.

6.6 - ​​​​​​​Se a nota fiscal/fatura for apresentada em desacordo ao contrato e/ou irregularidades, ou ainda se a
documentação da empresa estiver irregular, o prazo para pagamento ficará suspenso, até que a
CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias a sua regularização formal, não implicando
qualquer ônus para o CONTRATANTE.

6.7 -  Nenhum pagamento será efetuado à empresa CONTRATADA enquanto estiver pendente de
liquidação qualquer de suas obrigações. A situação em tela não caracterizará em hipótese alguma mora
por parte da Administração pública.

6.8 -  O pagamento será efetivado por meio de crédito em conta corrente em qualquer instituição
financeira em que a Contratada seja correntista, nos termos da Lei Estadual nº 21.434 de 31 de maio de
2022.
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6.9 -  Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazo para
pagamento estipulado no item 13.1 passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação, não
implicando qualquer ônus para o Contratante.

6.10 -  ​​​​​​​Ocorrendo atraso no pagamento em que a contratada não tenha de alguma forma para tal
concorrido, ela fará jus à compensação financeira devida, desde a data limite fixada para pagamento até
a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios pelo atraso no
pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:

 

EM = N x Vp x (I / 365) onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento.

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do

efetivo pagamento. Vp = Valor da parcela em atraso.

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100

 

6.11 -  Estarão incluídos no valor total do pagamento todos os tributos, salários, encargos sociais,
trabalhistas e fiscais e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do
objeto, bem como todo o investimento necessário à implantação do referido objeto.

 

7 - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

7.1 -  Emitir a correspondente Ordem de Serviço, com todas as informações necessárias, em favor da
Contratada.

7.2 -  Emitir e encaminhar a Nota de Empenho à Contratada, através de e-mail, juntamente com a
Autorização de execução/entrega emitida pelo gestor do contrato.

7.3 - Definir o local, data, hora e prazo para a prestação dos serviços.

7.4 - Disponibilizar todas as informações necessárias para a correta execução do objeto.

7.5 - ​​​​​​​Dar conhecimento à Contratada de quaisquer fatos que possam afetar a execução do objeto.

7.6 - Verificar se os objetos entregues pela Contratada atendem todas as especificações contidas neste
Termo de Referência.

7.7 - Exercer a fiscalização da execução do objeto, na forma prevista na Lei Federal nº 8.666/93, na Lei
Estadual nº 17.928/12 e neste Termo de Referência, rejeitando, no todo ou em parte, o(s) serviço(s)
entregue(s) que não estiver(em) de acordo com as especificações deste Termo de Referência.

7.8 -  Notificar a Contratada, formal e tempestivamente, sobre irregularidades observadas na execução
contratual, para que ela adote as providências necessárias e saneadoras, nos termos que dispõe este
Termo de Referência.

7.9 -  Permitir aos funcionários da CONTRATADA que tenham acesso às dependências das unidades
administrativas da SEAD onde ocorrerão as entregas e montagens, desde que, dentro das datas e horários
agendados e devidamente identificados de modo a viabilizar a prestação de serviços durante o horário de
expediente ou fora dele, quando solicitados pelos setores competentes.

7.10 -  Efetuar o pagamento em favor da Contratada, nas condições estabelecidas pelas normas legais
vigentes.

7.11 -  Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei Federal nº 8.666/93, na Lei Estadual nº
17.928/12 e nas demais legislações pertinentes.
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8 - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

8.1 -  Fornecer os móveis de acordo com as especificações e condições expressas neste termo e na
proposta respeitando as normas da ABNT, bem como as demais normas em vigor, no que couber.

8.2 - Fornecer os móveis, observando todos os aspectos quanto à originalidade, qualidade, quantidade e
validade, bem como os prazos de fornecimento e de acordo com as especificações constantes neste
Termo.

8.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões, nos termos do art. 65, § 1º
da Lei nº 8.666/93.

8.4 - Emitir e encaminhar à Contratante a Nota Fiscal/Fatura relativa ao objeto contratual efetivamente
executado, na qual constarão as indicações referentes a data, número de série do equipamento,
marca/fabricante, modelo, quantidade e prazo de garantia ou validade, bem como descrição dos serviços
realizados.

8.5 -  ​​​​​​​Qualquer dano causado ao patrimônio público na entrega dos móveis será ressarcido, salvo
justificativa comprovada, pela CONTRATADA, que deverá responsabilizar-se pelos ônus resultantes de
quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos ocorridos por culpa sua ou de
qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades
decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força de Lei,
ligada ao cumprimento deste.

8.6 - Manter, durante toda a vigência do contrato, todas as condições que culminaram em sua habilitação
e qualificação, particularmente no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, se for aplicado ao caso.

8.7 -  Acatar todas as orientações do Gestor do Contrato, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendimento das reclamações formuladas.

8.8 -  Não transferir a outrem, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, nem subcontratar a
execução do objeto.

8.9 - Assumir integral responsabilidade pela qualidade do material, bem como pelos danos decorrentes
direta ou indiretamente de sua entrega.

8.10 - Obedecer às especificações do objeto registrado, constantes neste termo, na proposta apresentada
e do ato convocatório, cumprindo os prazos estabelecidos.

8.11 - ​​​​​​​Responsabilizar-se pelo transporte dos móveis adquiridos até as dependências da CONTRATANTE,
como também pelas despesas, impostos, frete, tributos, montagem, diárias e as demais taxas que
venham incidir sobre o objeto e ou a ele inerentes.

8.12 - Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto desta
aquisição/contratação, sem prévia autorização da administração.

8.13 -  O recebimento/pagamento definitivo do objeto executado não exclui a responsabilidade da
Contratada, nos termos das prescrições legais.

8.14 -  A Contratada ficará sujeita, nos casos omissos, às normas da Lei Federal nº 8.666/93 e suas
alterações posteriores, à Lei Estadual nº 17.928/12 e demais atos normativos pertinentes.

 

9 - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

9.1 - ​​​​​​​O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, e terá
eficácia a partir da publicação de seu extrato no Diário Oficial do Estado.

 

10 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

10.1 - ​​​​​​​O acompanhamento, o gerenciamento físico e financeiro e a fiscalização da execução do contrato
consistem na verificação da perfeita conformidade em todas as fases até o recebimento total do objeto,
de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais
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representantes da Contratante, especialmente designados por meio de Portaria ou ato equivalente da
autoridade superior, na forma dos artigos 66 e seguintes da Lei Federal nº 8.666/93 e dos artigos 51 e
seguintes da Lei Estadual nº 17.928/12.

10.2 -  ​​​​​​​O (s) gestor (es) do (s) contrato (s) serão definidos no momento oportuno, por meio de Portaria
emitida pela Administração.

10.3 -  ​​​​​​​As ocorrências acerca da execução contratual deverão ser registradas durante toda a vigência do
ajuste, cabendo ao gestor e fiscais, observadas suas atribuições, a adoção das providências necessárias
ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.

10.4 -  O gestor/fiscal notificará a Contratada, formal e tempestivamente, via e-mail, sobre a (s)
irregularidade (s) observada (s) na execução do objeto, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta da Contratada, a qual deverá providenciar a devida
correção, às suas custas e sem prejuízo da aplicação de penalidades.

10.5 -  As situações que exigirem decisões e providências que ultrapassem a competência do fiscal
deverão ser registradas e encaminhadas ao gestor do contrato que as enviará ao superior em tempo hábil
para a adoção de medidas saneadoras.

10.6 - ​​​​​​​Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela entrega e execução de todo
objeto, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer formar estrinja a plenitude dessas
responsabilidades, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços.

10.7 -  As partes não estão eximidas do cumprimento de obrigações e responsabilidades previstas na
legislação vigente e não expressas neste Termo de Referência.

 

11 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 - ​​​​​​​A (s) licitante (s) vencedora (s), nos termos do diploma legal vigente, gerando o direito prévio
da citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração e será
descredenciado do CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas
em Edital e no contrato e das demais cominações legais se cometer uma ou mais das seguintes
faltas:

11.1.1 -  ​​​​​​​O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução
do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio
da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado
junto ao CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no § 1º deste ar go e das demais
cominações legais.

11.2 -  A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou
instrumento equivalente, sujeitará a contratada, além das cominações legais cabíveis, à multa de
mora, graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos:

11.2.1 -  10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento equivalente, em caso de
descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do adjudicatário em firmar o
contrato ou retirar a nota de empenho, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua
convocação;

11.2.2 - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte
do fornecimento não realizado;
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11.2.3 - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por
cada dia subsequente ao trigésimo.

11.3 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao CADFOR.

11.4 -  ​​​​​​​Antes da aplicação de qualquer penalidade será garantido à contratada o direito ao
contraditório e à ampla defesa.

11.5 - ​​​​​​​A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos, ou ainda, quando
for o caso, cobrada judicialmente.

 

12 - DA CLÁUSULA ARBITRAL

12.1 - Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de
qualquer forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que
não seja dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de
conciliação ou mediação), deverá ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, na forma da Lei
nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de
2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento a CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E
ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar
os árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento
desses conflitos, consoante instrumento em Anexo.

12.2 -  ​​​​​​​Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de
qualquer forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que
não seja dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de
conciliação ou mediação), deverá ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das
normas de regência da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).

12.3 -  ​​​​​​​A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL
(CCMA) será composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por
advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas
sempre em número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na
forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual nº 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da
aplicação das normas de seu Regimento Interno, onde cabível.

12.4 - A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

12.5 - ​​​​​​​O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

12.6 -  A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do
ordenamento jurídico ao mérito do litigio.

12.7 -  Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu
Regimento Interno) da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei nº
13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e
na Lei Estadual nº 13.800, de 18 de janeiro de 2001, constituindo a sentença título executivo
vinculante entre as partes.

12.8 - ​​​​​​​A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da
Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.
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12.9 -  As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais
necessárias, incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais
pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E
ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser
interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente
cláusula arbitral.

 

E, por estarem assim acordados, firmam as partes com as testemunhas abaixo, o presente instrumento
eletronicamente, para um só efeito.

 

 

 

(documento assinado eletronicamente)
FRANCISCO SÉRVULO FREIRE NOGUEIRA

Secretário de Estado da Administração

 

 

 

(documento assinado eletronicamente)
JOSÉ TEODORO DE CARVALHO

Josemília Comércio de Móveis e Eletrodomésticos Ltda
 
 

 

 

TESTEMUNHAS:
 
1. _________________________________ CPF: ___________
2. _________________________________ CPF: ___________
 

 

 
ANEXO I AO CONTRATO Nº 016/2023

 

 

 
CONTRATO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE
MOBILIÁRIOS DE ESCRITÓRIO E DE EQUIPAMENTOS, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DE GOIÁS, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO
DA ADMINISTRAÇÃO - SEAD E A EMPRESA JOSEMÍLIA COMÉRCIO DE
MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS LTDA.

 

 

1.1 -  Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer
forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida
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amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá
ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).

 

2.1 -   A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA)
será composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados
regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número
ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei
Complementar Estadual nº 114/2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu Regimento Interno,
onde cabível.

 

3.1 - A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

 

4.1 - O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

 

5.1 - A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento
jurídico ao mérito do litígio.

 

6.1 - Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento
Interno) da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL
(CCMA), na Lei nº 9.307/1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar Estadual
nº 144/2018 e na Lei Estadual Nº 13.800/2001, constituindo a sentença título executivo vinculante entre
as partes.

 

7.1 - A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da
Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

 

8.1 - As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias,
incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes
deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à
arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.

 

 

 

(documento assinado eletronicamente)
FRANCISCO SÉRVULO FREIRE NOGUEIRA

Secretário de Estado da Administração

 

 

 

(documento assinado eletronicamente)
JOSÉ TEODORO DE CARVALHO

Josemília Comércio de Móveis e Eletrodomésticos Ltda
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TESTEMUNHAS:
 
1. _________________________________ CPF: ___________
2. _________________________________ CPF: ___________

 

Documento assinado eletronicamente por JOSE TEODORO DE CARVALHO, Usuário Externo,
em 10/04/2023, às 15:37, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto
nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por FRANCISCO SERVULO FREIRE NOGUEIRA,
Secretário (a) de Estado, em 11/04/2023, às 16:04, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei
17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador
46542219 e o código CRC 82C6206C.

 
GERÊNCIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS

RUA 82 300, PALÁCIO PEDRO LUDOVICO TEIXEIRA, 7º ANDAR - Bairro CENTRO -
GOIANIA - GO - CEP 74015-908 - (62)3201-5795.
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